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Transfobia e racismo: articulação de violências  
nas vivências de transI

Transphobia and racism: articulation of violence in the experiences of transI

Lincoln Moreira de Jesus MenezesII

Abstract

The article discusses the articulation of gender and race violence 
experienced by black transsexual women and transvestites, based 
on research conducted in the city of São Paulo. It is observed that 
gender violence reached more than 85.0% of them, besides the ra-
cial violence experienced by 31.7%, in different social spaces such 
as school, job, in the treatment of public and private institutions, 
authorities, Police and even family. Those added to leaving home 
early, lower schooling and income, and earlier exposure to sexual 
intercourse promote disadvantageous conditions and social violen-
ce in the lives of these socially stigmatized people.
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I  Esse artigo é um recorte parcial da pesquisa “Transfobia e Racismo: vio-
lências de raça e de gênero sofridas por mulheres transexuais e travestis ne-
gras” que está sendo realizada no curso de Ciências Sociais da Universidade 
Federal de São Paulo – Campus Guarulhos, sob orientação de Valéria Men-
donça de Macedo do Núcleo Corpo Gênero e Sexualidade desta faculdade, 
com coorientação de Regina Figueiredo, do Instituto de Saúde da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo.

II  Lincoln Moreira de Jesus Menezes (lincolnmj10@hotmail.com) é graduan-
do de Ciências Sociais na UNIFESP-Guarulhos, onde está sob orientação de 
pesquisadores do Núcleo Corpo Gênero e Sexualidade, e é auxiliar de pesqui-
sa no Instituto de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo.

Resumo

O artigo discute a articulação de violências de gênero e raça vivi-
das por trans negras, baseado em pesquisa realizada na cidade de 
São Paulo. Observa-se que a violência de gênero atingiu mais de 
85,0% delas, além da violência racial vivida por 31,7%, em diferen-
tes espaços sociais como escola, trabalho, no trato de instituições 
públicas e privadas, autoridades, Polícia e até vindas da família. 
Essas somadas à saída de casa mais cedo, a menor escolaridade 
e renda e a exposição a relações sexuais mais cedo, promovem 
condições desvantajosas e violências sociais na vivência dessas 
pessoas, estigmatizadas socialmente.

Palavras-chave: Saúde; Violência; LGBT; Transexualidade; Racismo.

Introdução

No Brasil, as questões raciais, sexuais e de 
gênero são temas cada vez mais pungen-

tes no contexto contemporâneo, não ape-

nas por permitirem discussões e re�exões sobre 

diferentes realidades sociais, mas também por 

enunciarem o advento da diversidade e seus de-

sa�antes equacionamentos.

Principalmente, por meio de movimentos de 

lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (LGBT), 

negro e feminista, em suas diferentes linhagens, 

a questão da diversidade sexual e de gênero tem 

ganhado notória expansão. Lutas pela conquista 

e ou garantia do direito à diferença (especi�cida-

des) e à igualdade (equidade), complementarmen-

te, têm mobilizado múltiplas iniciativas em políti-

cas públicas e na sociedade civil. Mas, ainda há 

vários segmentos sociais sem acesso a essas 

políticas e em situação de extrema vulnerabilida-

de a violências de diversas ordens.

As transexuais mulheres e travestis negras, 

ainda que distintas, se inserem no segmento so-

cial especí�co e particular do movimento LGBT, 

que se refere ao grupo T (trans). Cada vez mais, 

esse segmento tem ganhado visibilidade, embo-

ra continue cercado de inúmeras controvérsias 
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agravadas, no contexto brasileiro, quando inter-

seccionadas com desigualdades raciais e 

socioeconômicas.

Em razão dos altos índices de violência e 

situações de vulnerabilidade social e de saúde fí-

sica e mental, as trans negras costumam integrar 

segmentos sociais que não têm acesso a direitos 

plenos de cidadania. Isso ocorre, não somente 

por conta de seu gênero e sexualidade, mas em 

muitos casos também por sua cor. Daí a neces-

sidade de pesquisas que se voltem para essas 

violências na perspectiva das vivências daquelas 

que as sofrem, enfatizando, inclusive, a maneira 

como a transfobiaIII e o racismo se articulam e 

mobilizam desa�os cotidianos.

A percepção das diversidades e identidades 

sexuais

No Brasil, a luta por direitos homossexuais, 

desde a década de 1970, motivou, junto a outros 

movimentos sociais, como o feminista, o início 

de questionamentos sobre a forma de perceber a 

sexualidade. Segundo Facchini1, esses movimen-

tos eram formados por gays e lésbicas e desem-

penharam um papel fundamental de embate às 

maneiras de perceber a sexualidade apenas pela 

concepção binária que determina a parceria se-

xual pelo sexo biológico.

Diferentemente, em uma concepção não 

binária, os indivíduos são encarados a partir de 

uma lógica de igualdade e as parcerias sexu-

ais passam a ser de�nidas pelo que atualmen-

te se denomina a “orientação do desejo afetivo 

e sexual” que se torna mais importante para 

denominá-los do que as expectativas de dese-

jo e papéis sociais atribuídas às normativas do 

que é ser masculino e feminino1. Por isso, os 

questionamentos presentes nos “guetos”, asso-

ciações e comunidades alternativas desta época 

atuaram visando à sociabilidade (e não necessa-

riamente à ação política) e promoviam atividades 

de distribuição de jornais em bares, fã clubes de 

artistas e bailes de carnaval, agrupando a popu-

lação homossexual.

Na década de 1980, a eclosão da epidemia 

do HIV/aids mobilizou homossexuais masculinos 

frente aos casos de morte entre esse segmento, 

fortalecendo agrupamentos para exigir dos gover-

nos uma resposta à epidemia. Esse movimento 

fez com que, na década de 1990, suas propos-

tas começassem a ser associadas não apenas 

ao combate à doença, mas também à luta pelos 

direitos civis e ações contra discriminações e vio-

lências, provocando uma adoção do termo “orien-

tação sexual”IV em oposição à “opção sexualV – 

desconstruindo a ideia de que indivíduos escolhe-

riam sua condição de homossexual. Essas duas 

décadas, portanto, impactaram e solidi�caram o 

movimento homossexual, con�gurando a sua pró-

pria identidade e de seus participantes. Devido 

à atuação e ao agrupamento de diferentes seto-

res, a diversidade sexual se expressou e ganhou 

visibilidade e identi�cação de novas categorias, 
autode�nições e denominações, estabelecendo 

a visibilidade de trans (Ts): travestis, transexu-

ais e transgêneros, além dos grupos bissexuais 

que pleiteiam espaço no conjunto enquanto “tri-

bos” com comportamentos e códigos de grupo 

próprios4.

III Termo que vem sendo utilizado para designar o preconceito contra trans.

IV Segundo a UNAIDS3, a orientação sexual refere-se à capacidade de cada 
pessoa de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indiví-
duos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim 
como ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas. Nesse sentido, 
existiriam, basicamente, três orientações sexuais preponderantes: pelo mes-
mo sexo/gênero (homossexualidade), pelo sexo/gênero oposto (heterosse-
xualidade), ou pelos dois sexos/gêneros (bissexualidade).

V A explicação provém da constatação de que ninguém “opta”, e nem es-
colheria conscientemente a sua orientação sexual numa sociedade hetero-
normativa que o condenaria à discriminação, violência e até perseguição, da 
mesma forma como o “heterossexual não escolheu essa forma de desejo”3.
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Nesse contexto surge a Teoria Queer, procu-

rando responder questões conceituais acerca da 

sexualidade, gênero e homossexualidade. Essa te-

oria pós-estruturalista, propõe formulações teóri-

cas pós-identitárias2 e associa suas concepções 

a um pensamento político articulado que propõe 

a análise histórica e um novo movimento social5. 

Apropriando-se das contribuições de Foucault6, a 

teoria Queer denuncia a construção discursiva da 

sexualidade que, através de instituições como as 

igrejas, o Direito, a Psiquiatria, a Sexologia, entre 

outros, vem normatizando as “espécies” e os “ti-

pos” de sexualidade ao classi�cá-los, exercendo 

controle sobre eles. Essa constante normatização, 

segundo a Butler5, demonstraria a arti�cialidade 

da oposição binária e da heterossexualidade en-

quanto norma (uma vez que precisa ser sempre re-

forçada), que formata a construção do sujeito e do 

conhecimento sexual e gera hierarquias de classi-

�cação, dominação e rejeição7. A teoria Queer pro-

põe pensar as diversas identidades sexuais e de 

gênero em toda a sua �uidez, pluralidade e ambi-

guidade, além das formas tidas como “normais” e 

“bem-comportadas” de identidade e de conheci-

mento8; expõe o gênero, a identidade de gênero, 

a sexualidade e os papéis sociais enquanto inscri-

ções corporais impostas socialmente. Para Mora-

es Silva9, a contribuição do conceito de gênero é 

justamente diferenciar a grandeza biológica da so-

cial, transcendendo o feminino e o masculino para 

o campo cultural, ou seja, a construção de diferen-

ças que de�nem os papéis sociais designados às 

mulheres aos homens, respectivamente. 

Especi�cidades trans

Segundo Jesus10, a pessoa que se denomi-

na transgênero ou trans, não se identi�ca com o 

gênero que lhe foi designado pelo sexo biológi-

co ao nascimento; ao contrário de cisgênero, que 

se identi�ca com ele. Para Agência das Nações 

Unidas contra o HIV/aids (UNAIDS)3, transgênero 

são as pessoas que transitam entre os gêneros 

e que têm identidade para além das de�nições 

tradicionais de sexualidade, situação em que se 

encaixam os travestis e transexuais.

Nesse sentido, há um con�ito e aproxima-

ção de identidades entre transexuais e travestis: 

ambos se constroem e se identi�cam de maneira 

a romper com a lógica convencional que conduz o 

seu comportamento e sua performance enquanto 

“homem” ou “mulher”. Barbosa11 e Leite Junior12 

a�rmam que as diferenças que mais se sobressa-

em entre travestis e transexuais brasileiras estão 

na relação que cada um tem com seu próprio ór-

gão genital e com o anseio do processo de trans-

genitalização. Assim, ainda que não seja uma re-

gra, as travestis10 seriam aquelas que comumen-

te não desejam a mudança no órgão genital, em-

bora vivenciem papéis de gênero feminino; e as 

transexuais aquelas que não se sentem confor-

táveis com seus órgãos e por isso desejam mo-

di�car o corpo com intervenções, inclusive cirúr-

gicasVI, visando a adequá-lo à sua identidade de 

gênero13. Apesar disso, muitas travestis também 

modi�cam seu corpo, por meio de hormoniotera-

pias, aplicação de seios, cirurgias plásticas, etc., 
fazendo com que essas de�nições se confundam.

Também existem pessoas que não se iden-

ti�cam com nenhum gênero, abrindo espaço pa-

ra pensar diferentes transgeneridades e formas 

de viver o gênero. É nesse âmbito que Jesus10 

propõe pensar a vivência do gênero como funcio-

nalidade (caso das drag queens/transformistasVII 

e crossdressersVIII) e como identidade (caso das 

travestis e transexuais).

VI Algumas transexuais não desejam fazer cirurgias10 (p.16).

VII  Artistas que se vestem de acordo com um estereótipo do gênero mascu-
lino/feminino para �m unicamente artístico ou de entretenimento.

VIII  Pessoa que usa acessórios e maquiagem diferentes do que atribuído a 
seu gênero socialmente. 
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No geral, todos esses segmentos sofrem 

opressões por performarem feminilidade e subver-

terem as normas regulatórias na ótica do binarismo 

heterossexual compulsório, tanto do gênero, quan-

to do sexo. Porém, há uma tendência de travestis 

serem sempre vistas como prostitutas, pobres, que 

não têm acesso à informação, a ambientes acadê-

micos e ao mercado de trabalho; sua de�nição tem 

íntima associação com a classe social e o local so-

cial que ocupam. Já as transexuais são tidas com 

certo grau de informação e que, portanto, mesmo 

sendo vitimadas por opressões, conseguem se so-

bressair em detrimento às travestis, embora rece-

bam o estereótipo de depressivas e loucas10.

Segundo Facchini1, desde 1990, as traves-

tis são a parte mais aparente e evidenciada da 

comunidade LGBT, pautadas sobre o impacto da 

aids e o número alarmante de violência a que 

estão expostas. As reinvindicações desse grupo 

incluem uma visão menos conservadora e mais 

propositiva com relação à prostituição, o fortale-

cimento do combate às violências e a garantia de 

permanência na escola. Por outro lado, a grande 

reivindicação das transexuais é a diminuição das 

di�culdades de acesso às alterações corporais 

para a adequação às suas identidades de gêne-

ro. O que une ambos os grupos é a luta pela ade-

quação da identidade jurídica, ou seja, a mudan-

ça de prenome o�cial para o “nome social” em 

seus documentos e nos atendimentos de servi-

ços públicos e privados, inclusive de saúde.

Quanto à violência, de acordo com Marieta 

Cazarré14, de meados de 2008 a março de 2014, 

foram registradas 600 mortes de indivíduos per-

tencentes ao grupo de travestis e transexuais no 

Brasil – maior quantidade observada entre todos 

os países do mundo. A perspectiva de vida dessas 

pessoas é de 35 anos, pois, quando não são as-

sassinadas, outras fatalidades lhes acometem. A 

Rede Trans15 revela que 82% abandonam o Ensino 

Médio entre os 14 e 18 anos por discriminação 

da escola ou falta de apoio familiar. Por isso, na 

maioria das vezes recorrem à prostituição, subme-

tendo-se a situações de risco e perigos urbanos, 

como assassinatos, roubos, agressões físicas ou 

verbais e todo tipo de ameaça à vida ou partem 

para empregos informais que, mesmo não sendo 

diretamente degradantes, exigem muito trabalho 

e pouca remuneração. Dados levantados pela As-

sociação Nacional de Travestis e Transexuais (AN-

TRA), apontam que 90% das travestis e transexu-

ais utilizam a prostituição como fonte de renda16.

Especi�camente quanto às travestis e mulhe-

res transexuais negras há uma vivência que une a 

discriminação de gênero à discriminação racial. Es-

sa interseccionalidade entre “classe”, “gênero”, “se-

xo” e “raça” vem sendo evidenciada por vários au-

tores17-22 e são importantes para a análise das vul-

nerabilidades trans. Supõe-se que o fato de serem 

negras se constitui enquanto desprivilegio, uma vez 

que historicamente negros transitam nas camadas 

socioeconômicas mais baixas da sociedade.

Método

Este artigo apresenta dados de levanta-

mento de violência de gênero e de raça sofridos 

por trans da cidade de São Paulo. Através de 

uma pesquisa quantitativa realizada com aplica-

ção de questionário por telefone, foram entre-

vistadas em 2018, trans cadastradas durante 

ações de campo realizadas pelo Instituto Cultu-

ral Barong em 2017IX, em diferentes locais fre-

quentados por este público, para situações de 

lazer e trabalho de rua; além de outros indiví-

duos indicados por essas, numa estratégia de 

contato de “bola de neve”.

IX  Organização não governamental (ONG) paulistana que promove saúde e 
direitos sexuais e reprodutivos e que em 2017 estava desenvolvendo ações 
educativas e de promoção de testagem de infecções sexualmente transmis-
síveis (IST), incluindo hepatites, em diversos locais, com apoio da Coordena-
ção de DST/Aids do Município de São Paulo. 
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Os questionários abordaram o per�l pessoal 

(nome, idade, renda, local, fonte de renda e esco-

laridade, etc.), além de situações de violência de 

gênero e racial vividas por este público em diferen-

tes espaços de sua vida, como família, escola, tra-

balho, sociabilidade, vida afetiva e equipamentos 

públicos, além de situações especí�cas relativas 

à vulnerabilidade sexual e de saúde, incluindo par-

cerias, uso do preservativo, realização de exames 

de próstata, vacinação de HPV e hepatite B e si-

tuação sorológica para o HIV. Para esse artigo, foi 

destacada apenas a discussão acerca da exposi-

ção à violência vivida por essas pessoas.

Resultados

Foram entrevistados(as) 60 trans durante o 

1º semestre de 2018. A maioria (45%) provenien-

te do município de São Paulo e outros 25% de 

outras cidades do estado.

Quanto ao gênero, dos 60 entrevistados, 

71,7% responderam que se consideram femi-

ninas; 13,3% masculinos e 15% com ambas as 

identidades de gênero. Quanto à forma como se 

apresentam, 50% se dizem transexuais, 25% tra-

vestis, 11,7% drag queens, 10% transformistas e 
3,3% outros. A porcentagem de travestis e tran-

sexuais que se denominam femininas é de 93,3% 

igualmente. A maioria das drag queens a�rmaram 

se considerar masculinas (57,1%) e 28,6% variam 

entre os dois gêneros “quando entram no perso-

nagem”. Das que se autodesignaram transformis-

tas, 1 alegou ser masculina (50%) e 1 varia entre 

os dois gêneros (50%).

Acerca da cor, 36,7% se disse especi�camen-

te parda e 35% preta (portanto somados 71,7% na 

categoria de negros) e 28,3% branca (tabela 1).

Do total, 98,3% tem renda própria; apenas 

uma pessoa não possui. Dentre as que disseram 

ter renda, a ocupação de 33,3% é de cabeleireira 

ou maquiadora, 23,3% é pro�ssional do sexo ou 

acompanhante, 13,3% trabalha em comércios e/

ou serviços, 11,7% trabalha no meio artístico (co-

reógrafa; modelo; produtora, etc); 13,3% exercem 

mais de uma atividade. Considerando o trabalho 

(independente de ser ou não a principal ativida-

de), 31,7% atuam na prostituição. Entre as tra-

vestis, 3 (20,0%) a�rmam exercer mais que uma 

atividade e das transexuais, 5 (16,7%), sendo que 

delas, 33,3% e 43,3% trabalham com prostitui-

ção, respectivamente.

Das que informaram a renda mensal, 8,3% 

ganham até 1 salário mínimo, 41,7% de 1 até 2 

salários; 21,7%, de 2 a 4; 16,7% de 4 a 7 e 10% 

não responderam (tabela 2).

– cidadania e situações de violência:

Considerando as histórias de vida, 70% 

a�rmaram ter necessitado sair da casa da famí-

lia: 86,7% das transexuais, 60% das travestis, 

50% das transformistas e 42,9% das drag que-

ens. A saída ocorreu para 16,7% entre 0 e 14 

anos (todas negras, representando 22,6% deste 

grupo); para 33,3% entre 14 e 17 anos e para 

40,5% entre os 18 e 25 anos (tabela 3).

Os motivos para essa saída foram para 

3,8% devido a serem expulsos (1 pessoa negra), 

28,6% por não aguentar brigas, 21,4% por bus-

ca de liberdade/privacidade, 19% por casamen-

to/união estável, 14,3% por conta de trabalho, 

7,1% porque quis/por preferência. Do total en-

trevistado, 23,3% já viveu em situação de rua, 

principalmente as transexuais (36,7%).
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Tabela 1. Per�l dos/as Pesquisados

Travesti
(em %)

Transexual
(em %)

Drag Queens
(em %)

Transformistas 
(em %)

Outro
(em %)

Total
(em %)

branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total

Proveniência

São Paulo 33,3 58,3 53,3 45,5 31,6 36,7 100,0 40,0 57,1 0 60,0 50,0 0 50,0 50,0 45,0

Gde S. Paulo 66,7 8,3 20,0 9,1 15,8 13,3 0 0 0 0 20,0 16,7 0 50,0 50,0 15,0

outros munic do 
estado

0 0 0 18,2 15,8 16,7 0 0 0 0 20,0 16,7 0 0 0 10,0

outros estados SE 0 0 0 9,1 0 3,3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1,7

Região NE 0 25,0 20,0 18,2 36,8 30,0 0 40,0 28,6 0 0 0 0 0 0 23,3

outras regiões 0 8,3 6,7 0 0 0 0 20,0 14,3 0 0 16,7 0 0 0 5,1

Identidade de Gênero

masculino 0 0 0 0 0 0 50,0 60,0 57,1 0 60,0 50,0 0 50,0 50,0 13,3

feminina 100,0 91,7 93,3 90,9 94,7 93,3 50,0 0 14,3 0 0 0 0 0 0 71,7

varia entre os 2 0 8,3 6,7 9,1 5,3 6,7 0 40,0 28,6 50,0 40,0 50,0 0 50,0 50,0 15,0

Cor

branco 100,0 0 20,0 100,0 0 36,7 100,0 0 28,6 100,0 0 16,7 0 0 0 28,3

preto 0 50,0 40,0 0 47,4 30,0 0 40,0 28,6 0 40,0 33,3 0 100,0 100,0 35,0

pardo 0 50,0 40,0 0 52,6 33,3 0 60,0 42,9 0 60,0 50,0 0 0 0 36,7

tot negr (pret + pard) 0 100,0 80,0 0 100,0 63,3 0 100,0 71,4 0 100,0 83,3 0 100,0 100,0 71,7

Idade

18 a 25 anos 0 50,0 40,0 27,3 36,8 33,3 0 20,0 14,3 0 20,0 16,7 0 50,0 50,0 31,7

26 a 35 anos 66,7 8,3 20,0 36,4 36,8 36,7 0 60,0 57,1 100,0 40,0 50,0 0 50,0 50,0 36,7

36 a 45 anos 33,3 41,7 40,0 18,2 26,3 23,3 0 20,0 14,3 0 40,0 33,3 0 0 0 26,7

+ de 46 anos 0 0 0 18,2 0 6,6 0 0 14,3 0 0 0 0 0 0 5,0

Escolaridade

até Fundam. 0 25,0 20,0 9,1 26, 20,0 0 0 0 0 0,0 0,0 0 0 0 15,0

Fund. a Med 33,3 66,7 60,0 54,6 42,1 46,7 0 60,0 58,2 0 60,0 50,0 0 100,0 100,0 53,3

Médio até freq. 
Super.

66,7 8,3 20,0 36,4 31,6 33,3 0 40,0 42,9 100,0 40,0 50,0 0 0 0 31,7

Religião

católica 0 33,3 26,7 27,3 21,1 23,3 50,0 20,0 28,6 100,0 40,0 50,0 0 0 0 26,7

evangélicos 33,3 16,7 20,0 0 0 0 0 20,0 14,3 0 0 0 0 0 0 6,7

afro-bras. 33,3 16,6 20,0 45,5 26,3 33,3 0 60,0 42,9 0 0 0 0 50,0 50,0 28,3

kardecista 33,3 0 6,7 18,2 15,8 16,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10,0

outra 0 0 0 0 5,3 3,3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

não possui 0 33,3 26,7 9,1 31,6 23,3 50,0 0 14,3 0 60,0 50,0 0 50,0 50,0 26,7
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Tabela 2. Situação de Trabalho e Renda

Travesti
(em %)

Transexual
(em %)

Drag Queens
(em %)

Transformistas 
(em %)

Outro
(em %)

Total 
(em %)

branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total

Tem renda? 100,0 91,7 93,3 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0 100,0 100,0 98,3

Atividade

cabel./maquiad./ 66,7 33,3 40,0 36,4 31,6 33,3 0 0 0 100,0 20,0 33,3 0 100,0 100,0 33,3

estilista/roupas 0 0 0 0 0 0 0 40,0 28,6 0 20,0 16,7 0 0 0 5,0

perform./coreogr. 0 8,3 6,7 9,1 10,5 10,0 0 40,0 28,6 0 20,0 16,7 0 0 0 11,7

comércio e serviços 0 16,7 13,3 18,2 5,3 10,0 50,0 0 14,3 0 40,0 33,3 0 0 0 13,3

saúde 0 8,3 6,7 0 5,3 3,3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3,3

prof. de niv. Sup. 33,3 0 6,7 9,1 5,3 6,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6,7

exerce + de 1 ativ. 33,3 16,7 20,0 9,1 21,1 16,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 13,3

Trabalha com prostit. 100,0 41,7 33,3 18,2 57,9 43,3 50,0 0 14,3 0 0 0 0 0 0 31,7

Renda mens.

- 1 SM 0 8,3 6,7 18,2 10,5 13,3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8,3

1 a 2 SM 33,3 50,0 46,7 45,5 31,6 36,7 0 40,0 28,6 0 80,0 66,7 0 50,0 50,0 41,7

2 a 4 SM 66,7 8,3 20,0 27,3 21,1 23,3 0 20,0 14,3 100,0 20,0 33,3 0 0 0 21,7

4 a 7 SM 0 16,7 13,3 0 31,6 20,0 0 40,0 28,6 0 0 0 0 0 0 16,7

+ 7 SM 0 0 0 9,1 0 3,3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1,7

não resp. 0 16,7 13,3 0 0 0 100,0 0 28,6 0 0 0 0 50,0 50,0 10,0

Tabela 3. Situação de Moradia

Travesti
(em %)

Transexual
(em %)

Drag Queens
(em %)

Transformistas  
(em %)

Outro
(em %)

Total  
(em %)

branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total

Precisou sair famil. 33,3 66,7 60,0 90,9 84,2 86,7 0 60,0 42,9 0,0 60,0 50,0 0 50,0 50,0 70,0

Idade que saiu 

0 a 14 anos 0 16,7 22,2 45,5 26,3 19,2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16,7

14 a 17 anos 0 25,0 33,3 0 21,1 34,6 0 20,0 33,3 0 0 0 0 100,0 100,0 33,3

18 a 25 anos 33,3 16,7 33,3 45,5 26,3 38,5 0 20,0 33,3 0 60,0 100,0 0 0 0 40,5

26 a 35 anos 0 8,3 11,1 0 10,5 7,7 0 20,0 33,3 0 0 0 0 0 0 9,5

Motivo saída

expulsão 0 0 0 0 5,3 3,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2,4

brigas 33,3 16,7 33,3 36,4 15,8 26,9 0 40,0 66,7 0 0 0 0 0 0 28,6

pq quis 0 8,3 11,1 0 5,3 3,8 0 20,0 33,3 0 0 0 0 0 0 7,1

liberdad./privacid. 0 0 0 27,3 21,1 26,9 0 0 0 0 40,0 66,7 0 0 0 21,4

p/trabalh 0 8,3 11,1 9,1 0 15,4 0 0 0 0 20,0 33,3 0 0 0 14,3

casam/uniu 0 16,7 22,2 9,1 21,1 19,2 0 0 0 0 0 0 0 100,0 100,0 19,0

não esp. 0 16,7 22,2 9,1 0 3,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7,1

Viveu na rua 66,7 83,3 13,3 18,2 47,4 36,7 0 20,0 14,3 0 0 0 0 0 0 23,7
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83,3% drag queens e 75% transformistas; a vio-

lência física na escola foi sofrida por 19,2% das 

transexuais viveram e 7,7% das travestis. No 

trabalho, 61,5% das travestis alegaram ter so-

frido violência verbal; chegaram a ser agredidas 

�sicamente no trabalho 2 (15,4%)  travestis e 1 

(3,8%)  transexual. Na vida afetiva, 38,5% das 

travestis e 15,4% das transexuais alegaram ter 

sofrido algum tipo de violência verbal; chegan-

do a violência física para 2 (15,4%) travestis e 

1 (3,8%) transexual. Na vida social, 92,3% das 

travestis e 84,6% das transexuais alegaram ter 

sofrido violência verbal e 100% das drag que-

ens e transformistas alegram já ter sofrido; es-

sa chegou a ser física para 38,5% das traves-

tis e 30,8% e para 50,0% das drag queens. Em 

serviços públicos e privados, 57,7% das tran-

sexuais e 46,2% das travestis alegaram ter so-

frido violência verbal; 83,3% das drag queens. 

Com autoridades e polícia, 53,8% das traves-

tis a�rmaram ter sofrido algum tipo de violência 

verbal; 42,3% das transexuais, 33,3% das drag 

queens e 50% transformistas; essas violências 

chegaram a ser físicas para 23,1% das travestis 

e 7,7% das transexuais.

Sobre o per�l do agressor, 66,7% respon-

deu que são perpetuadas por homens e mulhe-

res e provocaram sentimentos de dor, tristeza, 

desconforto ou humilhação (para 56,9%); indife-

rença (referido por 31,3%), frustração e impotên-

cia (por 31,3%), rejeição (por 18,8%) e culpa (por 

12,5%). As formas de defesa frente a essas vio-

lências foram principalmente manifestações ver-

bais (adotadas por 74,5%), mas também físicas 

(adotadas por 25,5% do total), além de abandono 

do local de ocorrência (por 33,3%). Não reagiram 

52,9% e 1 (1,7%) transexual entrevistada alegou 

ter tentado suicídio. Frente à violência 33,4% ale-

gou ter feito denúncias, 29,4% a�rmando que es-

sas deram resultado.

a) violências sexuais:
A primeira relação sexual foi praticada pela 

maioria antes dos 17 anos: por 35% entre 0 a 14 
anos; 55% entre 14 e 17 anos. Mais da metade 
das travestis a�rmaram ter tido sua primeira rela-
ção sexual entre 0 a 14 anos (60,0%); transexu-
ais (30%), drag queens (28,6%) e transformistas 
(16,7%). Para 63,3% isso ocorreu entre os 14 e 
17 anos; 26,7% das travestis; 57,1% das drags 
e de 66,7% das transformistas. Ou seja, traves-
tis iniciaram a sua vida sexual proporcionalmente 
mais cedo que os demais grupos.

Quase ¼ do total, 23,3% alegou ter sofrido 
violência sexual: 26,7% das travestis, 23,3% das 
transexuais e 28,6% das drag queens. Essa vio-
lência ocorreu para 42,9% entre os 0 e 14 anos, 
para 50% entre 14 e 17 anos e para 7,1% entre 
18 e 25 anos; totalizando 92,9% dos casos de 
violência sexual ocorridas na fase da infância ou 

da adolescência.

Com relação à cor, a violência sexual atingiu 

33,3% das brancas e 37,5% das negras na infân-

cia; 33,3% das brancas e 25,0% das negras na 

adolescência; e 33,3% das brancas e 37,5% das 

negras na vida adulta.

b) violências de gênero:

Quanto às situações de violência de gêne-

ro sofridas, 85% a�rmou ter tido essa vivência, 

principalmente verbal, que atingiu: 86,7% das tra-

vestis e transexuais, igualmente; 85,7% das drag 

queens e 66,7% das transformistas (tabela 4).

As manifestações de violência foram sofri-

das na vida social em geral, mas também e prin-

cipalmente na escola e no ambiente de traba-

lho. Na família, 57,7% das transexuais e 38,5% 

das travestis alegaram ter sofrido violência ver-

bal de gênero; drag queens (33,3%) e transfor-

mistas (50%) também; a violência física na fa-

mília atingiu 11,5% das transexuais e 7,7% das 

travestis. Na escola, 76,9% das travestis e tran-

sexuais, igualmente, sofreram violência verbal; 
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Tabela 4. Violências de Gênero Sofridas

Travesti
(em %)

Transexual
(em %)

Drag Queens
(em %)

Transformistas 
(em %)

Outro
(em %)

Total
(em %)

branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total

Sofreu violência 
Gênero? 100,0 83,3 86,7 90,9 84,2 86,7 50,0 100,0 85,7 0 80,0 66,7 0 100,0 100,0 85,0

Sexo do agressor

homens 0 16,7 15,4 9,1 5,3 7,7 0 20,0 16,7 0 0 0 0 0 0 9,8

mulheres 0 0 0 0 5,3 3,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2,0

Ambos os sexos 66,7 58,3 69,2 72,7 47,4 65,4 50,0 40,0 50,0 0 60,0 75,0 0 100,0 100,0 66,7

Tipo Viol.

verbal na escola 100,0 58,3 76,9 63,6 68,4 76,9 50,0 80,0 83,3 0 60,0 75,0 0 50,0 50,0 76,5

verbal na família 33,3 33,3 38,5 54,5 47,4 57,7 0 40,0 33,3 0 40,0 50,0 0 50,0 50,0 49,0

verbal trabalho 33,3 58,3 61,5 36,4 52,6 53,8 50,0 0 16,7 0 20,0 25,0 0 0 0 47,1

verbal na vida soc. 66,7 83,3 92,3 72,7 73,7 84,6 50,0 100,0 100,0 0 80,0 100,0 0 100,0 100,0 90,2

verbal na vida 
afetiva

33,3 33,3 38,5 27,3 5,3 15,4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 17,6

verbal em serv.  
públi. e priv. 66,7 33,3 46,2 45,5 52,6 57,7 50,0 80,0 83,3 0 20,0 25,0 0 50,0 50,0 54,9

verbal c/autorid. 
polícia 33,3 50,0 53,8 45,5 31,6 42,3 50,0 20,0 33,3 0 40,0 50,0 0 0 0 43,1

física na escola 33,3 83,3 7,7 27,3 10,5 19,2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 13,7

física na família 0 8,3 7,7 9,1 10,5 11,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7,8

física no trabalho 33,3 8,3 15,4 9,1 0 3,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5,9

física na vida soc. 33,3 33,3 38,5 45,5 15,8 30,8 50,0 40,0 50,0 0 20,0 25,0 0 50,0 50,0 35,3

física na vida afet. 0 16,7 15,4 9,1 0 3,8 50,0 0 0 0 0 0 0 0 0 5,9

física em serv.  
Públ. e priv. 0 0 0 0 5,3 3,8 0 20,0 16,7 0 0 0 0 0 0 3,9

física c/autoridades 
/polícia

0 25,0 23,1 18,2 84,2 7,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9,8

Outro tipo 33,3 8,3 15,4 9,1 84,2 3,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5,9

Sensação

dor, tristeza, humilh. 33,3 50,0 53,8 72,7 47,4 65,4 50,0 60,0 66,7 0 20,0 25 0 0 0 56,9

raiva, revolta, 
indignaç. 33,3 16,7 23,1 36,4 63,2 61,5 0 60,0 50 0 60,0 75 0 100,0 100,0 52,9

Outro sentim. 66,7 33,3 46,2 18,2 15,8 19,2 50,0 40,0 50 0 20,0 25 0 50,0 50,0 31,4

Reação

verbal 66,7 75,0 84,6 63,6 57,9 69,2 50,0 60,0 66,7 0 60,0 75,0 0 100,0 100,0 74,5

física 0 58,3 23,1 27,3 21,1 26,9 50,0 20,0 33,3 0 0 0 0 50,0 50,0 25,5

abandondo local 66,7 16,7 30,8 18,2 42,1 38,5 0 40,0 33,3 0 0 0 0 50,0 50,0 33,3

outra 33,3 8,3 15,4 18,2 10,5 15,4 50,0 20,0 16,7 0 0 0 0 0 0 13,7

Fez denúncia 0 25,0 23,1 18,2 36,8 34,6 0 60,0 50,0 0 20,0 25,0 0 50,0 50,0 33,3

Denúncia deu result. 0 0 0 0 15,8 33,3 0 40,0 66,7 0 0 0 0 0 0 29,4
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c) violências raciais:

Das 60 entrevistadas, 31,7% declarou ter so-

frido violências raciais, 66,7% se refere às pessoas 

pretas e 22,7% pardas (as duas categorias agrupa-

das nas tabelas enquanto pessoas negras). Nenhu-

ma pessoa branca sofreu preconceito quanto à cor.

Quanto à autode�nição, 47,4% das tran-

sexuais negras a�rmaram ter sofrido racismo, 

33,3% das travestis negras, 40,0% dos trans-

formistas e 40,0% das drag queens. O racismo 

está presente em várias instituições sociais: na 

família, 5,3% a�rmou ter sofrido violência verbal 

por este motivo, mas nenhuma chegou a ter ex-

periência de violência física; na escola, 52,6% 

sofreu violência verbal e também não houve vio-

lência física racial; no trabalho, 31,6% a�rmou 

ter sofrido violência verbal devido ao racismo; 

na vida social, 78,9% sofreu violência verbal por 

racismo e 10,5% alegou ter sofrido violência físi-

ca;  na vida afetiva, ninguém alegou ter sofrido 

violência por  racismo; em serviços públicos ou 

privados, 21,1% sofreu violência racial verbal; 

e de autoridades e a Polícia, 15,8% sofreram 

violência verbal e 5,3% física. Essas violências 

suscitaram sentimentos dor, tristeza, descon-

forto ou humilhação para 47,4%, raiva, revolta 

ou indignação para 63,2% e outro sentimento 

para 26,3%, principalmente frustração e impo-

tência (60%) e indiferença (40%) (tabela 5).

Relativo à defesa frente às inúmeras vio-

lências, 73,7% a�rmou ter se defendido verbal-

mente e 10,5% �sicamente. Verbalmente, 100% 

das travestis e drag queens alegou ter se defen-

dido; 55,6% das transexuais e 50,0% das trans-

formistas. Já �sicamente, 1 (25,0%) travesti e 1 

(11,1%) transexual defenderam-se; 26,3% alegou 

ter saído do local (33,3% das transexuais, 25,0% 

das travestis e 50,0% das transformistas) e não 

reagiram 42,1%: 55% das travestis e 50,0% das 

transformistas.

Das pessoas já sofreram racismo, 31,6% (1 

transexual, 33,3%; e 1 transformista, 100%) ale-

garam ter denunciado a violência e ambas encon-

traram resultado na denúncia.

Com todas essas vivências, 93,3% dos 60 

entrevistados no levantamento declarou conside-

rar o Brasil um país racista (93,3% das travestis, 

93,3% das transexuais, 85,7% das drags e 100% 

das transformistas).

Além das violências motivadas diretamen-

te por questões raciais, a pesquisa comparou 

as ocorrências quanto à cor, observando maior 

regulamentação do nome social entre os ne-

gros, apesar de terem menor escolaridade, ren-

da, mais do que o dobro de atuação na prosti-

tuição, saída da família de origem mais cedo, 

assim como o início de vida sexual e a maior 

vivência de morar na rua (tabela 6).
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Tabela 5. Violências Raciais Sofridas

Travesti
(em %)

Transexual 
(em %)

Drag Queens 
(em %)

Transformistas 
(em %)

Outro 
(em %)

Total  
(em %)

branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total branc negr total

Sofreu Viol. Racial 0 33,3 26,7 0 47,4 30,0 0 40,0 28,6 0 40,0 33,3 0 100,0 100,0 31,7

Cor do Agressor

branco 0 0 0 0 10,5 25,0 0 0 0 0 40,0 100,0 0 50,0 50,0 29,4

preto 0 0 0 0 10,5 25,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 11,8

pardo 0 0 0 0 5,3 12,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5,9

indiferent 0 25,0 100,0 0 15,8 37,5 0 40,0 100,0 0 0 0 0 50,0 50,0 52,9

Tipo Viol.

verbal escola 0 16,7 50 0 21,1 44,4 0 40,0 100,0 0 40,0 100,0 0 0 0 52,6

verbal família 0 33,3 0 0 0 0 0 20,0 50 0 0 0 0 0 0 5,3

verbal trabalh 0 8,3 25 0 15,8 33,3 0 20,0 50 0 0 0 0 50,0 50 31,6

verbal vida soc. 0 33,3 100,0 0 31,6 66,7 0 20,0 100,0 0 20,0 50 0 100,0 100,0 78,9

verbal vida afet. 0 33,3 0 0 47,4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

verbal em serviços 
públicos /privados 0 33,3 0 0 10,5 22,2 0 0 0 0 20,0 50 0 50,0 50 21,1

verbal autor/ políc 0 8,3 25 0 5,3 11,1 0 20,0 50 0 0 0 0 0 0 15,8

física na escola 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

física na família 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

física no trabalho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

física na vida soc 0 8,3 25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50,0 50,0 10,5

física na vida afet 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

física em serviços  
públ. ou priv. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

física autorid e 
polícia

0 8,3 25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5,3

outro tipo 0 0 0 0 0 0 0 20,0 50,0 0 0 0 0 0 0 5,3

Sensação

dor, tristeza, 
humilhaç

0 16,7 50 0 26,3 55,6 0 20,0 50 0 20,0 50 0 0 0 47,4

raiva, revolta, 
indignaç

0 25,0 75 0 26,3 55,6 0 20,0 50 0 40,0 100,0 0 100,0 100,0 68,4

outro sentim 0 16,7 50,0 0 5,3 11,1 0 20,0 50,0 0 0 0 0 50,0 50,0 26,3

Reação

Não reagiu 0 16,7 50,0 0 26,3 55,6 0 0 0 0 20,0 50,0 0 0 0 42,1

Defesa verbal 0 33,3 100,0 0 26,3 55,6 0 40,0 100,0 0 20,0 50,0 0 100,0 100,0 73,7

Defesa física 0 8,3 25,0 0 5,3 11,1 0 40,0 0 0 0 0 0 0 0 10,5

abandonou o local 0 8,3 25,0 0 15,8 33,3 0 0 0 0 20,0 50,0 0 0 0 26,3

Fez denúncia 0 8,3 25,0 0 15,8 33,3 0 20,0 50,0 0 0 0 0 50,0 50,0 31,6

Denúncia deu result. 0 0 0 0 5,3 33,3 0 20,0 100,0 0 0 0 0 0 0 33,3
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Tabela 6. Diferença entre cor nas vivências trans

Brancos
(em %)

Negros
(pretos + pardos)

(em %)

Tiveram que sair da família de 
origem 64,7 72,1 

Saída da família antes dos 14 anos 0 22,6 

Residência atual com amigos 17,6 27,9 

Ensino Superior Completo ou 
incompleto 47,0 25,6

Trabalho com prostituição 17,6 37,2 

Pro�ssões de nível superior 11,8 4,7

Religião evangélica 0 7,0

Não possuem religião 11,8 32,6 

1ª relação sexual antes dos 14 anos 17,6 41,9 

Sofreu violência sexual 35,3 18,6 

Violência verbal de gênero na vida 
social 94,6 90,2

Violência verbal de gênero na vida 
afetiva 13,5 17,6 

Violência física de gênero na escola 8,1 13,7 

Violência física de gênero no trabalho 2,7 5,9 

Violência física de gênero na  
vida social 50,0 29,7

Violência física de gênero em  
serviços públicos e privados 0 5,4 

Violência física de gênero por  
autoridade ou policiais 14,3 8,1

Fez denúncia da violência de gênero 14,3 40,5 

Parceiros afetivos são exclusivamente 
brancos branca 11,8 23,3 

Parceiros eventuais são 
exclusivamente brancos 5,9 14,0 

Travestis com vivência em situação  
de rua 66,7 83,3 

Transexuais com vivência em  
situação de rua 18,0 47,4 

  

Isso indica vivências distintas entre os gru-

pos de trans brancos e negros, demostrando 

que há uma situação de desvantagem para os 

últimos com relação à situação socioeconômica 

que se inicia pela saída precoce da família. Além 

dessa violência inicial de desproteção familiar, 

sofrem mais violências físicas devido ao gênero 

na escola, no trabalho, em instituições públicas e 

privadas, do que os trans brancos. Isso acarreta 

praticamente uma articulação de ocorrências de 

violência, que ora dobra a exposição de negros a 

elas, ora triplica (grá�co 1).

Discussão

Pereira23,24 aponta as singularidades de ser 

Queer em um país como o Brasil, em que o con-

texto histórico e social é diferente do europeu, 

uma vez que envolve questões de raça, classe, 

sexo e colonialidade, entre outras. Assim, os pro-

cessos de corpori�cação e subjetivação de mu-

lheres trans e travestis em nosso país são espe-

cí�cos. Ao propor o conceito de colonialidade, Pe-

reira14 aponta que o racismo se une ao sexismo 

no processo de controle e estratégia para rebai-

xar populações e regiões do mundo, necessitan-

do do processo de “decolonização” para a con-

traposição da lógica da colonialidade vivida em 

determinada localidade e suas consequências.

Segundo Kraiczyk25 (2014), considerar a 

questão da raça/cor é fundamental para veri�ca-

ção das vulnerabilidades vividas por transexuais. 

O “2º Relatório Sobre a Violência Homofóbica”26 

aponta que negros e pardos totalizam 40,55% 

das vítimas de homofobia, seguido por brancos 

que somam 26,84% e que tais vítimas são prin-

cipalmente (61,16% dos casos) jovens entre 15 e 

29 anos; ou seja, o per�l de incidência da violên-

cia atinge transgêneros jovens e negros.

Assim, usar as categorias de cor/raça no 

Brasil é, como a�rma Moore27, dar acesso a um 

marcador social e estrutural que de�ne e regula 

as relações sociais, políticas, econômicas e cul-

turais entre grupos e que constituem historica-

mente uma hierarquização e um estigma constru-

ídos socialmente desde a escravidão28. Embora o 

uso da categoria raça tenha tido um enfoque ra-

cista no início do século XX21,29 para de�nir o “ser 

negro” e “ser branco” e promover políticas de 

branqueamento populacional, foi ressigni�cado a 
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partir de 1978 pelo Movimento Negro Uni�cado28, 

passando a servir como indicador e promover a 

luta política contra as desigualdades sociais e se 

contrapor à ideia de “democracia racial” proferida 

por Gilberto Freyre30.

Nesse sentido, veri�car o racismo, confor-

me Gomes21 é notar comportamentos de aversão 

a pessoas devido à aparência física, cor da pele, 

tipo de cabelo, etc., onde se pressupõe a ideia 

de superioridade de uma raça (a branca) sobre a 

outra (negra). Essa manifestação, segundo essa 

autora, pode se dar na forma individual, incidindo 

diretamente contra as pessoas, conforme obser-

vamos nos dados levantados entre as trans ne-

gras, mas também de forma institucional, quando 

se relaciona a práticas fomentadas pelo Estado 

ou por seus representantes, como observamos 

com relação a violências raciais sofridas junto a 

instituições públicas e/ou autoridades, incluindo 

a Polícia.

Se conectadas, as questões de raça, gênero 

e classe possuem uma articulação indissociável 

de opressões que incidem sobre vários segmen-

tos sociais18. Isso não é diferente no segmento 

de mulheres transexuais e travestis negras que 

abordadas sob a ótica interseccional exibe sua 

maior vulnerabilidade. Reunindo discriminações, 

as trans e travestis negras vivem privações para 

se inserir no mercado de trabalho e no mundo 

acadêmico; geralmente são rejeitadas pela famí-

lia e não possuem apoio do Estado, da socieda-

de e da escola por conta de sua condição, uma 

vez que sua forma de ser e suas identidades de 

gênero não são respeitadas, como demonstra a 

pesquisa. Essa violência de gênero, somada à 

violência racial se constituem como um fator de 

agravamento, uma vez que as condições de vida 

iniciais também são mais desvantajosas do que 

as vividas pelas brancas, visto que há maior ex-

pulsão de casa, o menor nível escolar e salarial 

e o início mais cedo de relações sexuais, maior 

prostituição, além de vivências posteriores, como 

terem estado mais em situação de rua.

Essa articulação entre racismo e sexismo, 

como constata Gonzales20, também produz efei-

tos violentos sobre a mulher negra. No caso das 

trans negras, a dimensão da violência sexista é 

transformada em transfobia. A objeti�cação se-

xual do feminino, reduzindo a pessoa a partir 

deste gênero, vivida fortemente pelas mulheres 

negras no Brasil, vai além, pois, como aponta 

Moira31, junto absorve o “cissexismo”X, invisibili-

zando as necessidades da pessoa trans, como 

de usar banheiro feminino, ser tratada no femini-

no, ter sua identidade considerada e respeitada, 

exigindo-lhe cirurgias e adaptações do corpo para 

ser enquadrada ao padrão binário, entre outras. 

Ou seja, mulheres trans são vítimas do sexismo 

e do cissexismo por não se alinharem, em suas 

condutas e estéticas, ao seu papel de gênero.

Considerações �nais

Na vivência de uma trans negra, as experi-

ências sociais e culturais se pronunciam em di-

mensões especí�cas que são permeadas pela 

transfobia e pelo racismo, enquanto fenômenos 

perpetrados não só pela sociedade, mas tam-

bém pelo Estado. Neste contexto, fazer parte 

desse segmento no Brasil é ter uma vida marca-

da por negações, tanto com relação à identidade 

(poder ser quem é), como em relação ao acesso 

a direitos básicos que deveriam ser, na prática, 

garantidos pela Constituição Federal, indepen-

dentemente de raça, classe social e, também, de 

sexualidade e gênero.

A articulação do racismo com o sexismo 

produz efeitos nas trans negras, aliando-se à 

X Termo que denomina a ideologia predominante de cisgêneros, aqueles 
que têm seus gêneros correspondentes ao sexo biológico, como socialmente 
se espera na cultura normativa binária de sexo-gênero.
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expectativa do cissexismo dominante. Os pa-

drões binários de cor e gênero constituídos his-

toricamente na sociedade ocidental ainda se en-

contram vigentes inviabilizando a sua plena exis-

tência e cidadania. Assim, a estrutura de um país 

patriarcal e racista como o Brasil se sobressai 

como um componente de permanente violência 

entre as trans negras. A violência da desvanta-

gem socioeconômica de que partem, somada à 

grande violência de gênero e de raça que sofrem 

durante a adolescência são cumulativas para a 

exposição a violências vividas quando saem para 

o meio social: violência verbal, física, psicológica, 

abusos sexuais, exposição precoce a uma vida 

sexual de riscos, prostituição, estupros, escola-

ridade e renda mais baixas, atingindo qualquer 

possibilidade de plena cidadania.

Trazer essa discussão à tona é abrir cami-

nho para pensar identidades constantemente 

violentadas e deslegitimadas, ainda que a sub-

versão que fazem a esses modelos (enquanto 

indivíduo fora da “normalidade”) abra um leque 

de possibilidades de existência. É nesse senti-

do que os estudos Queer se fazem importantes 

no contexto brasileiro, uma vez que permitem o 

questionamento de todas as ações que criam 

normas e hierarquias, mantendo relações de po-

der e consequentemente as desigualdades. 

Como modi�car essa condição em que a fa-

mília e a escola – como instituições fundamen-

tais para a formação dos indivíduos e com poder 

de determinar o início das relações de sociabili-

dade e estratégias de sobrevivência a serem se-

guidas – lhes são desfavoráveis, juntamente às 

violências da sociedade mais ampla e, inclusive, 

do Estado, que lhes determinam espaços sociais 

de existência informal e de prostituição? 

A resposta está em políticas públicas e no 

entendimento da existência dessas identidades. 

Políticas que, se realmente forem democráticas, 

devem percorrer um longo caminho até serem 

consolidadas enquanto mudança do destino des-

sas pessoas, dando a oportunidade que mulhe-

res trans negras sejam atendidas em suas espe-

ci�cidades e diferenças e inseridas social, cultu-

ral e politicamente, permitindo por �m a supera-

ção do racismo, da transfobia e do cissexismo 

existentes.

Por isso, existir enquanto mulher transexu-

al ou travesti negra é resistir, é travar uma luta 

constante pela sobrevivência e pela expressão 

de seus corpos; é permanecer enquanto uma 

afronta à norma de gênero e combater continu-

amente grupos sociais mais conservadores que 

lhes querem extinguir e, hipócrita e contraditoria-

mente, explorar suas vidas e seus corpos.
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